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ESTADO DO AMAZONAS
PREFErrunn MvNrcrpAL ot epuí

LEI MUNICIPAI,  N.O 314,D81O DE JLINHO DE 2014,

"Dispõe sobre a constituição do Serviço de Inspegão
Municipal e os procedimentos de inspeção sanitária !m
estabelecimentos que produzam pròdutos de origem
animal e dá outras providências',,

o Prefeito Municipal de Apuí, Estado do Amazonas, usando das atribuições que lhe são conferidas porLei ;

FAZ sabçr que a câmara Municipal de Apuí, Estaclo do Amazonas, aprovou e ele sanciona e promulga aseguinte:

LEI

Artigo 1o - Esta Lei fixa normas de inspeção e de fiscalizaçáo sanitária, no Município de Apuí (AM),para a industriaÌizaçã0, o benefiçiamento e a comercialização de produtos de origem animal, cria oServiço de Inspeção Municipal - srM e dá outras provi<iências,

Parágrafo unico - Esta Lei está em conformidade à Lei FederaÌ no 9,7 tzllggg,ao Decreto Federal no5'74112006 e ao Decreto no 1.21612010, que constituiu e regulamentou o Sistema Unificado de Atençãoà Sanidade Agropecuária (Suasa).

Artigo 2o - A Inspeção Municipal, depois de instalada, pode ser executada de forma permanente ouperiódica,

! lo - A inspeção cleve ser çxecutada obrigatoriamente de forma permanente nos estabelecimentosdurante o abate das diferentes espécies animais.

I - entende-se por espécies animais de abate, os animais domésticos de produção, silvestres e exóticoscriados em cativeiros ou provenientes de áreas de reserva legal e de manejo sustentável.

$ 2o - Nos demais estabeiecimentos previstos nesta Lei a inspeção será executada de forma periódica.

I -- os estabelecimentos com inspeção periódica tçrão a ÍÌequência de execução de i'speção estabelecidaem normas complementares expedidos por autoridadç competente da Secreiaria Municipal de produção
e Abastecintento' considerando o risco dos diÍ-erentes proìutos e processos produtivos envolvidos, oresultado da avaliação dos controlçs rios pro,,rrro, de produção e do desempeúo de cada
estabelecimento, ent ftrnção da implementação do, prog.unras de autocontrole. 
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$30 * A inspeção sanitária se dará:

I - nos estabelecimentos que recebem, animais, materias-primas, produtos, sub-produtos e seusderivados, de origem animal para benefrciamento ou ináustria rização;

II nas propriedades rurais fornecedoras de matérias-primas de origem animal, em çarëttercompÌementar e com a parceria da defesa sanitária animal,- para identificar as causas de problemassanitários apurados na matéria-prima e/ou nos proouto, no estabelecimento industrial.

'tiï;ri 
",:;1uï;,tttu'oo 

de Inspeção Municipal de Apuí (AM) a responsabitidade das atividades de

Art' 3o - os princípios a serem seguidos no presente regulamento são:

I - Promover a preservação da saúde humana e do meio ambiente e, ao mesmo tempo, que não impliqueobstáculo para a i'stalação e legalizaçáo da agroindústria ruraÌ de pequeno porte;

II - Ter o foco de atuação na q,aridade sanitária dos produtos finais;

III - Promoutt o 
Ï:ï::::-,tjl.,"ivo 

pernanente e continuado para todos os atores da cadeia produtiva,estabelecendo a demo cratização do serviço e assegurando á máxima pãrti.ipuçao de govemo, dasociedade civiÌ' de agroindústrias, dos consumidorr, ,-du, comunidades téónica e científica nos sistemasde inspeçã0.

Artigo 4o "'A Secretaria Municipal de Produção e Abastecimenro.do ÌvÍunicípio de ApuÍ (AM) poderáestabelecer parceria e cooperação técnica com municípior, Ertudo do Amazonas e a união, poderáparticipar de consÓrcio de municípios para facilitar o desenvolvimento de atividades e para a exècuçãodo Serviço de Inspeção Sanitária em conjunto com outros municípios, bem como poderá solicitar aadesão ao Suasa.

Parágrafo unico - Após a adesão do siM ao Suasa os produtos inspecionados poderão sercomercializados çm todo o território nacional, cie acorclo com a legislação vigente.

Artigo 5o - A fiscaÌização sanitária refere-se ao controle sanitário dos produtos de origem animal após aetapa de elaboração' compreendido na armazenagem, no transporte, na distribuição e na comerci alizaçãoaté o consumo final e será de responsabilidade dã Secretaria Municipa ae sariae do município de Apuí(AM)' incluídos restaurantes, pad'arias, pizzarias,bur., . ,l.ilares, ern conformidade ao estabelecido naLei  no 8.080/ l  990.

Parágrafo único * A inspeção e a fiscalização sa'itária serão dese'volvidas em sintonia, evitando-se
Ï$ï:H:?lï.,iï'$ii,rll' 

' dupÌicidacÌe de inspeção e fiscaÌizaçao sanitária entrá-or-ìrgao,

Artigo 6" - o Sen'iço de Inspeção Municipal respeitará as especificidades dos diferentes tipos deprodutos e das diferentes escalai de produçao.'incluinio u ag.oinaústria rural de pequeno porte.
Parágrafo irnico - EntencÌe-se por estabelecimento agroindustrial rural de pequen' porte oestabelecimento de propriedade de ãgr"icultores familiares, cil forma individuai ou coletiva, localizada nomeio ruraÌ' com área útil construídã não superior a duzentos e cincluenta metros quadrados (250mr),destinado exciusivamente ao processanento de produtos de origem anìmal, dispondo de instalaçàe"orhï
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abate e/ou industrialização de animais produtores de carnes, bem como onde são recebidos,manipulados, elaborados, transformados, preparados, conservados, armazenados, depositados,acondicionados, embalados e rotulados a carne e seus derivados, o pescado e seus derivados, o leite eseus derivados' o ovo e seus derivados, os produtos das abelhas e seus derivados, não ultrapassando asseguintes escalas de produção:

a) estabelecimento de abate e industrialização de pequenos animais (coelhos, rãs, aves e outrospequenos animais) - aqueles destinado ao abate è industrializaçáo dà produtos e subprodutos depequenos animais de importância econômica, com produção máxima de 5 toneladas de camespor mês.
b) estabeÌecimento de abate e industrialização de medios (suÍnos, ovinos, caprinos) e grandesanimais (bovinos/bubalinos/equinos) - aqueles destinados ao abate e/ou indus víaIizíçao d,eprodutos e subprodutos de médios e grandàs animais de importância econômica, com produçãomáxima de 08 toneladas de carnes por mês.
c) Fábrica de produtos çárneos - aqueles destinados à agroindustrialização de produtos esubprodutos cámeos em embutidos, defumados e salgad-os, com produção máxima de 5toneladas de carnes por mês.
d) estabeleciniettto de abate e industrialização de pescado - enquadram-se os estabelecimentos

desttnados ao abate e/ou industrializaçáo de produtos e subprodutos de peixes, moluscos,ì t 7  '

anllDtos e crustaceos, çom produção máxima de 4 toneladas de carnes por mês.
e) estabelecimento de ovos - destinado à recepção e acondicionamentò de ovos, com produção

máxima de 5.000 dúzias/mês.
D Unidade de extração e beneficiamento dos produtos das abelhas - destinado à recepção eindustrialização de produtos clas abelhas, com irodução máxima de 30 toneladas por ano.g) estabelecinlentos industrial de leite e ãerivados: enquadram-se todos os tipos deestabelecimentos de industrialização de leite e cierivados pievistos no presente Regulamento

destinado à recepção, pasteurização, industriahzaçáo, procirrurn.nto e elaboração de queijo,
iogurte e outros derivados de leite, com processamento máximo de 30,000 litros de leite por mês.

Artigo 7o - Será constituíclo um conselho Municipal de Inspeção Sanitária com a participação derepresenlante da Secretaria Municipal de Produção e Abastecimento, Secretaria Municipal àe'Saúde(Coclrdenadoria de vigilância Sanitaria;. Seuetaria Municipal de Meio Ambiente, representantes desindicatos dos Produtores Rurais, dos agricultores, representantes da Associação comercial, e dosconsumidores para aconselhar, sugerir, clebater e clefinii assuntos ligados a execução dos serviços deinspeção e de fiscalização sanitáriie sobre criaçãode regulamentos, norïnas, portarias e outros.

Artigo 8o - Será criado um sistçma único de informações sobre todo o trabalho e procedimentos deinspeção e de fiscalização sanitária, gerando registros auditáveis.

Parágrafo único - Será de responsabilidade da Secletaria Municipal de produção e Abastecimento e daSecretaria MunicìpaÌ de Saúrde a alimentação e manutenção do sistema único de informações sobre ainspeção e a fiscalização sanitária do respectivo município,

Artigo 9o - Para obter o registro no serviço de inspeção o estabelecimento deverá apresentar o pedido
instruído pelos seguintes documentos:

I - requerimento simpÌes dirigicÌo ao lesponsável pelo serviço de inspeção municipal;
II - laudo de aprovação previa do terreno, realizado de acordo com instruções baixadas pela Secretaria
Municipal cie Proclurção e Abastecimento e secretaria Municipal de obras:
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III - Licença Ambiental Próvia emitida pelo orgão Ambiental competente ou estar de acordo com a
Resolução do CONAMA n" 385/2006;
Parágrafo único - Os estabelecimentos que se enquaclram na Resolução do CONAMA n" 3g5/2006 são
dispensados de apresentar a Licença Arnbiental Prèvia, sendo que no momento de iniçiar suas atividades
devem apresentar somente a Licença Ambiental Unica.
IV - Documento da autoridade municipal e órgão de saúde pública competentes que não se opõem à
instalação do estabelecimento.
V -apresentação da inscrição estadual, contrato social registrado na junta comercial e cópia do Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, ou CPF do prod-utor para empreendimentos individuais, sendoque esses documentos serão dispensados quando apresentarerndocumóntação que comprove legaltzaçáo
fiscal e tributária dos estabelecimentos, próprios o.r,i. ura Figura Jurídicaa qual estejam vincúados;
VI '- planta baixa ou croquis das instalações, com layout ãos equipa-.nio, e memorial descritivo
simples e sucinto da obra, com destaque para a fonte e a forma de abastecimento de água, sistema de
escoamento e de tratamento do esgoto e resíduos industriais e proteção empregada contralnsetos;
VII - n'remorial descritivo simplificado dos procedimentos e pãdrão'de higienõ u ,.r.. adotados;

$ lo - Tratando-se de agroir-rdústria rural de pequeno porte as pÌantas poderão ser substituídas por croquis
a serem elaborados por engenÌ-reiro responsáveÌ ou tecnicos dos Serviços de Extensão Rural do Estado
ou do Município.

82o- Tratando-se de aprovação de estabelecimento já edifrcado, será reahzadauma inspeção prévia das
dependências industriais e sociais, bem como da água cle abastecimento, redes de esgoio,'tratàmento de
efluentes e situação em relação ao terreno.

Arligo 10 - O estabelecimento poderá trabaÌhar com mais de um tipo de atividade, devendo, para isso,
prever os equipamentos de açordo com a necessidade para tal e, no caso de emprega, u *.rrnã liúa de
processamento, deverá ser concluída uma atividacie para depois iniciar a outra.

Parágrafo Unico - o Serviço de Inspeção Municipal pode permitir a utilização dos equipamentos e
instalações destinados à fabricação de produtos de origem animal, para o preparo de produtos
industriaÌizados que, em sua composição principaÌ, não Èaja produtos àe origan ãnimal, mas estes
produtos não podem constar impressos ou gravacìos. os carimbos oficiais de inspeção previstos neste
ReguÌamento, estando os mesmos sob resporrsabiÌ iclade clo orgão competente.

Artigo 11 - A embalagem produtos de origem animaÌ deverá obedecer às condições de higiene
uecessárias à boa conservação do produto, sem colocar em risco a saúde do consumidoi, obedecenão às
normas estipuladas em legisiação pertinente,

Parágrafo Unico - Quando a granel, os prociutos serão expostos ao consumo acompanhados de folhetos
ou cartazes de forma bem visível, contendo infonnações previstas no caput deste artigo,

Artigo 12 - Os produtos deverão ser transportados e armazenados em condições adequadas para a
preservação de sua sanidade e inocuidadç.

Artigo l3 -- A matéria-prima, os animais, os produtos, os sub-produtos e os insumos deverão seguir
padrões de sanidade definidos em regulamento e portarias específicas.

Arligo 14 - Serão editadas normas específìcas para venda direta de produtos em pequenas quantidade$
conforme previsto no Decreto Federal no 5.J4112006. 
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Artigo 15 - Os recursos Íinanceiros necessários à implementação da presente Lei e do Serviço de
Inspeção Municipal serão fornecidos pelas verbas alocadas na Secretaria Municipal de Produção e
Abastecimento, constantes no Orçamento do Município de Apuí (AM).

Artigo 16 * Os casos omissos ou de dirvidas que surgirem na execução da presente Lei, bem como a sua
regulamentação, serão resolvidos através de resoluções e decretos baixados pelo Executivo Municipal,
após debatido no Conselho Municipal de Inspeção Sanitária.

Artigo 17 - Ficam revogadas as disposições em contrário a esta Lei.

Artigo 18 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no pruza de noventa dias a contar da data de sua
publicação,

Artigo 19 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Apuí (AM), çm 10 de Junho de2014.

N NOGUEIRA
Municipal


